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Art. 2º - A Empresa Beneficiária fica obrigada a encaminhar
ao DFRP, para fins de avaliação econômica, por um período de dez
anos, cópias das demonstrações financeiras anuais, na conformidade
do art. 176 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a
apresentar os demonstrativos a seguir relacionados, de acordo com os
preceitos do art. 4º da Portaria MI nº 1.913, de 5 de dezembro de
2007:

I - quantidade de emprego direto mantido, comprovada pela
apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social - GFIP, referente ao último mês do exercício social
de cada ano;

II - valores dos tributos recolhidos a título de Imposto Sobre
Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Prestação
de Serviços - ICMS, Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
e Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; e

III - quadro de produção e vendas realizadas.
Art. 3º - O não atendimento ao disposto no artigo anterior

representará inadimplência a ser considerada por ocasião da apre-
sentação de pleitos futuros ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE SAMPAIO

PORTARIA No- 14, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XII do art. 24 da Seção II do Capítulo IV do
anexo VI da Portaria MI nº 117, de 7 de março de 2012, com base na
Portaria MI nº 1.913, de 5 de dezembro de 2007, e considerando o
que consta no Processo n° 03040.003403/97-65, no Relatório de
Acompanhamento Físico-Contábil nº 018/2012 (fls. 795 a 806), no
Relatório de Conclusão do Projeto - Recon nº 004/2012 (fls. 838 a
844), ambos com data de referência de 29 de fevereiro de 2012, bem
como na manifestação da Gerência Regional de Recife - GRR por
meio do Despacho s/nº, de 8 de agosto de 2012 (fl. 846), os quais
atestaram a operação do Empreendimento e o percentual de im-
plantação de 75% para um nível de 25% de recursos financeiros
liberados referentemente à Empresa COMPANHIA MULLER DE
BEBIDAS NORDESTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.151.119/0001-90, localizada no Município de Cabo de Santo
Agostinho, no Estado de Pernambuco, resolve:

Art. 1º - Emitir o CERTIFICADO DE EMPREENDIMEN-
TO IMPLANTADO - CEI, para fins do que dispõe o §12 do art. 5º da
Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, com a nova redação que lhe
foi dada pelo art. 4º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, em favor da referida Incentivada, a qual recebeu
recursos do Fundo de Investimentos do Nordeste - Finor, na mo-
dalidade do art. 9º da citada Lei.

Art. 2º - A Empresa beneficiária fica obrigada a encaminhar
ao DFRP, para fins de avaliação econômica, por um período de dez
anos, cópias das demonstrações financeiras anuais, na conformidade
do art. 176 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a
apresentar os demonstrativos a seguir relacionados, de acordo com os
preceitos do art. 4º da Portaria MI nº 1.913, de 5 de dezembro de
2007:

I - quantidade de emprego direto mantido, comprovada pela
apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social - GFIP, referente ao último mês do exercício social
de cada ano;

II - valores dos tributos recolhidos a título de Imposto Sobre
Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Prestação
de Serviços - ICMS, Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
e Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; e

III - quadro de produção e vendas realizadas.
Art. 3º - O não atendimento ao disposto no artigo anterior

representará inadimplência a ser considerada por ocasião da apre-
sentação de pleitos futuros ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE SAMPAIO

PORTARIA No- 15, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XII, do art. 24, da Seção II, do Capítulo IV,
do Anexo VI, da Portaria nº 117, de 7 de março de 2012, com base
na Portaria MI nº 1.913, de 5 de dezembro de 2007, e considerando
o que consta no Processo n° 59601.000036/2012-17, no Relatório de
Acompanhamento Físico-Contábil - REAFC nº 022/2011, com data
de referência de 31 de março de 2011 (fls. 2 a 15 do Processo nº
59001.000041/2011-08), bem como no Despacho nº 009/2012, de 29
de maio de 2012 (fls. 100 e 101), os quais atestaram a operação do
Empreendimento e o percentual de implantação de 18,15%, para um
nível de 14,49% de recursos financeiros liberados referente à Em-
presa FAZENDA SANTIAGO S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
03.341.572/0001-22, localizada no Município de Tailândia, no Estado
do Pará - PA, resolve:

Art. 1º - Emitir o CERTIFICADO DE EMPREENDIMEN-
TO IMPLANTADO - CEI, para fins do que dispõe o § 12 do art. 5º
da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, com a nova redação que
lhe foi dada pelo art. 4º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, em favor da referida Incentivada, a qual recebeu
recursos do Fundo de Investimentos da Amazônia - Finam, na mo-
dalidade do artigo 5º da citada Lei.

Art. 2º - A Empresa Beneficiária fica obrigada a encaminhar
ao DFRP, para fins de avaliação econômica, por um período de dez
anos, cópias das demonstrações financeiras anuais, na conformidade
do art. 176 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a
apresentar os demonstrativos a seguir relacionados, de acordo com os
preceitos do art. 4º da Portaria MI nº 1.913, de 5 de dezembro de
2007:

I - quantidade de emprego direto mantido, comprovada pela
apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social - GFIP, referente ao último mês do exercício social
de cada ano;

II - valores dos tributos recolhidos a título de Imposto Sobre
Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Prestação
de Serviços - ICMS, Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
e Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; e

III - quadro de produção e vendas realizadas.
Art. 3º - O não atendimento ao disposto no artigo anterior

representará inadimplência a ser considerada por ocasião da apre-
sentação de pleitos futuros ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE SAMPAIO

data de vencimento da Portaria nº 886, de 23 de maio de 2012, e por
mais 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta, para
exercer atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem
pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio no Estado de
Rondônia.

Art. 2º O prazo do apoio prestado pelo FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.624, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.011460/2010-55, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ABILIO PORTILLO, de
nacionalidade paraguaia, filho de Nazaria Rocha Portillo e de Estevao
Portillo, nascido em Hernandarias, Paraguai, em 15 de outubro de
1960, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.625, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19..201/DF, impetrado por
OSWALDO JARA, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.920, de 04 de
setembro de 2012, publicada no DOU de 05 de setembro de 2012,
Seção 1, que anulou a Portaria Ministerial nº 2204, de 29 de no-
vembro de 2005, que declarou OSWALDO JARA anistiado polí-
tico.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
2204, de 29 de novembro de 2005, que declarou OSWALDO JARA
anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.626, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19.196/DF, impetrado por
ANTÔNIO DA ANUNCIAÇÃO DIAS, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.936, de 4 de
setembro de 2012, publicada no DOU de 5 de setembro de 2012,
Seção 1, que anulou a Portaria Ministerial nº 0782, de 3 de junho de
2003, que declarou ANTÔNIO DA ANUNCIAÇÃO DIAS anistiado
político.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
0782, de 3 de junho de 2003, que declarou ANTÔNIO DA ANUN-
CIAÇÃO DIAS anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.627, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19.248/DF, impetrado por
NELSON AFFONSO RIBEIRO FILHO, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.085, de 5 de
junho de 2012, publicada no DOU de 6 de junho de 2012, Seção 1,
que anulou a Portaria Ministerial nº 2.280, de 9 de dezembro de 2003,
que declarou NELSON AFFONSO RIBEIRO FILHO anistiado po-
lítico.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
2.280, de 9 de dezembro de 2003, que declarou NELSON AFFONSO
RIBEIRO FILHO anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.628, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19.189/DF, impetrado por
OSMAR CECILIO, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.956, de 05 de
setembro de 2012, publicada no DOU de 06 de setembro de 2012,
Seção 1, que anulou a Portaria Ministerial nº 651, de 25 de abril de
2005, que declarou OSMAR CECILIO anistiado político.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
651, de 25 de abril de 2005, que declarou OSMAR CECILIOa-
nistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2.619, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.023251/2009-21 do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71 da Lei no

6.815, de 19 de agosto de 1980, FABIO MIGUEL CARDOSO TEIXEIRA DA
SILVA PEREIRA, de nacionalidade portuguesa, filho de João Paulo Silva Pe-
reira e de Paula Cristina Cardoso Teixeira Pereira, nascido em Portugal, em 21 de
dezembro de 1988, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimen-
to da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.620, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.000566/2012-04, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, HANNA MARIA HIL-
LERSTRÖM, de nacionalidade sueca, filha de Christer Hillerström e
de Kerstin Hillerström, nascida na Suécia, em 22 de janeiro de 1987,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.621, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.017326/2009-35, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, GABRIEL CALIN, de
nacionalidade romena, filho de Íon Calin e de Carmen Calin, nascido
na Romênia, em 8 de setembro de 1989, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 2.623, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012

Dispõe sobre a prorrogação do apoio da
Força Nacional de Segurança Pública ao
Governo do Estado de Rondônia, na Ope-
ração Defesa da Vida.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 178, de 4 de fevereiro de 2010; e

CONSIDERANDO a "OPERAÇÃO DEFESA DA VIDA",
ora desenvolvida pelo Governo do Estado de Rondônia, por meio da
Secretaria de Segurança Pública daquele Estado, no sentido de exer-
cer atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem
pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, conforme o
Ofício nº 226/2012-GG/RO, de 12 de setembro de 2012, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do apoio da Força Nacional
de Segurança Pública (FNSP) à Secretaria de Segurança Pública do
Estado de Rondônia, em caráter episódico e planejado, a partir da

Ministério da Justiça
.
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